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APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual: a) a morte de uma das partes é causa de imediata 
suspensão do processo (art. 265, I, do CPC/1973); b) reputam-se inválidos os 
atos praticados após o evento, com exceção daqueles de natureza urgente, 
que não possam esperar a conclusão da habilitação, embora seja possível a 
ratificação pelos sucessores; e c) não há previsão legal de prazo prescricional 
para a habilitação de seus sucessores.
III – A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 
1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 880), firmou orientação 
segundo a qual, a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º 
ao art. 604, dispositivo sucedido pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º (Lei n. 
11.232/2005), todos do Código de Processo Civil de 1973, a juntada de 
documentos pela parte executada ou por terceiros não é mais imprescindível 
para o acertamento dos cálculos, reputando-se correta a conta apresentada 
pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser 
atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal.
IV – Em 08.11.2017, o mesmo órgão julgador, no julgamento de Embargos de 
Declaração no mencionado paradigma firmou a seguinte tese: “A partir da 
vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que 
foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do 
CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento da conta exequenda, 
a juntada de documentos pela parte executada, ainda que esteja pendente de 
envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não 
tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 
documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. 
Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões transitadas em 
julgado na vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do seu 
motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos 
aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente 
público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos termos 
da Súmula 150/STF".
V – Modulação de efeitos a partir de 30.06.2017: “para as decisões transitadas 
em julgado até 17.03.2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam 
dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 
fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 
documentação), o prazo prescricional de 5 anos para a propositura da 
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30.06.2017".
VI – Aplicação dos efeitos modulatórios, independentemente de ter a execução 
sido proposta antes ou após 30.06.2017.
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VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
IX – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada em 
precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral ou sob o rito dos 
Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
X – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa no cumprimento da execução.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 19 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                  
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial do Agravante e, com fundamento no art. 

557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, deu provimento ao Recurso 

Especial dos Agravados, para afastar a prescrição, determinando-se o 

prosseguimento do feito.

Sustenta o Agravante, em síntese, "evidente, portanto, a 

ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo de execução uma vez que no momento da 
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propositura da execução as credoras já eram falecidas, estando, pois, 

extinto o mandato outorgado ao procurador constituído por ocasião da 

propositura da inicial da ação ordinária" (fl. 1.991e).

Assevera "que o acórdão recorrido não se encontra em 

sintonia com a jurisprudência desse e. Superior Tribunal de Justiça, o 

qual reconhece ser inexistente a execução movida por parte já falecida. 

Assim merece ser reformada a decisão agravada para que seja 

conhecido e provido o Recurso Especial interposto pelo IPSEMG" (fl. 

1.995e).

Aduz que "houve um verdadeiro equívoco ao se fixar, na 

decisão agravada, a data de início do prazo prescricional em 30/06/2017. 

Isso porque, no presente caso, os exequentes não estão dependendo do 

fornecimento de documentos pelo IPSEMG para ingressar com o 

cumprimento de sentença, conforme expressamente reconhecido pelo e. 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais às fls. 1668-e-STJ" (fl. 1.997e).

Alega, ainda, que "o prazo prescricional há que ser contado 

a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, qual seja, 

13/11/1998 nos termos da Súmula 150/STF, estando há muito já expirado 

uma vez que até então não foi proposta a execução de sentença" (fl. 

1.998e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 2.004/2.025e.

É o relatório. 
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em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil 
de 1973.
II – O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual: a) a morte de uma das partes é causa de 
imediata suspensão do processo (art. 265, I, do CPC/1973); b) reputam-se 
inválidos os atos praticados após o evento, com exceção daqueles de 
natureza urgente, que não possam esperar a conclusão da habilitação, 
embora seja possível a ratificação pelos sucessores; e c) não há previsão 
legal de prazo prescricional para a habilitação de seus sucessores.
III – A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do 
art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 880), firmou 
orientação segundo a qual, a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que 
incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo sucedido pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º 
(Lei n. 11.232/2005), todos do Código de Processo Civil de 1973, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros não é mais 
imprescindível para o acertamento dos cálculos, reputando-se correta a 
conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais 
documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal.
IV – Em 08.11.2017, o mesmo órgão julgador, no julgamento de 
Embargos de Declaração no mencionado paradigma firmou a seguinte 
tese: “A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 
604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 
475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para 
acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela parte 
executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, 
por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido 
encaminhada de forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do 
diploma legal citado e para as decisões transitadas em julgado na 
vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, 
para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos 
autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente 
público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos 
termos da Súmula 150/STF".
V – Modulação de efeitos a partir de 30.06.2017: “para as decisões 
transitadas em julgado até 17.03.2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou 
não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo 
prescricional de 5 anos para a propositura da execução ou cumprimento 
de sentença conta-se a partir de 30.06.2017".
VI – Aplicação dos efeitos modulatórios, independentemente de ter a 
execução sido proposta antes ou após 30.06.2017.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
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decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
IX – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão 
Geral ou sob o rito dos Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
X – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa no cumprimento da execução.
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AGRAVADO  : MARIA HILDA DE ABREU SIMÕES 
AGRAVADO  : MARIA ILKA DE LIMA SANDINHA 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ DE ABREU MIRANDA 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ ANDRADE DO AMARAL 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ ANTUNES MALTA 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ CHAVES DE NORONHA 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ DEL PAPA DA FRANCA 
AGRAVADO  : JONAS PINHEIRO GUEDES FILHO 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SOUZA MOURA E OUTRO(S) - 

MG077576 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 

Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 

Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme anteriormente apontado, no que se refere à 

pretensão das Exequentes MARIA HELENA GUEDES e MARIA JOSÉ 
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CHAVES NORONHA, o tribunal a quo pronunciou-se (fls. 1.664/1.665e):

A pensionista Maria José Chaves de Noronha propôs 
execução contra o Estado de Minas Gerais visando receber 
a quantia de R$ 498.599,12 (ff. 774/775). Opostos embargos 
do devedor sob o fundamento de ter havido excesso de 
execução, estes foram parcialmente acolhidos para fixar o 
valor do débito em R$ 459.953,75, tendo referida decisão 
sido mantida pelo Tribunal (ff. 29/32-apenso). Transitado em 
julgado o acórdão (f. 36-apenso) foi determinada a 
expedição do precatório (f. 40-apenso). Diante do 
falecimento da exequente, foi formulado pedido de 
habilitação pelos herdeiros (ff. 41/42-apenso), o que restou 
deferido (f. 74-apenso).
(...)
Em 27.12.2004, os herdeiros de Maria Helena Guedes 
postularam a formação do precatório (f. 1115-TJ), o que foi 
deferido pela quantia de R$ 377.257,41 (f. 1118-TJ). 
Posteriormente, os autos foram remetidos ao arquivo com 
baixa (f. 1131-TJ). 
Em 31.08.2011, o IPSEMG requereu o desarquivamento dos 
autos, ocasião em que alegou nulidade da execução 
promovida por Maria Helena Guedes e Maria Helena de 
Barros Mendes tendo em vista o seu falecimento em data 
anterior ao ajuizamento da execução, assim como destacou 
a ocorrência de prescrição da pretensão executória por ter 
decorrido mais de cinco anos entre o trânsito em julgado do 
processo na fase de conhecimento e a execução promovida 
pelos seus sucessores.
(...)
Da análise dos autos verifico que não há qualquer 
demonstração de que os procuradores já tivessem 
conhecimento da morte de Maria Helena Guedes e de Maria 
José Chaves Noronha antes que tal fato fosse noticiado, 
valendo anotar que os herdeiros outorgaram poderes aos 
mesmos advogados das falecidas, o que permite a 
ratificação dos atos até então praticados, conforme restou 
decidido no julgamento do Agravo de Instrumento n. 
1.0024.95.046866-0/001, da minha relatoria, ocasião em que 
foi determinado o regular prosseguimento do precatório GV 
n. 512 (ff. 1273/1278-TJ).
Com efeito, além de resguardarem direitos dos credores, 
alcançando a sua finalidade (artigos 249, § 1º e 265, I, do 
CPC), verifico que os atos processuais praticados não 
trouxeram prejuízos à parte contrária, pelo que não há de se 
falar em nulidade dos atos processuais praticados após o 
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falecimento das apelantes acima mencionadas.
Diante desse quadro, tem-se que a habilitação dos 
herdeiros, sanando o vício anteriormente existente, 
convalida os atos praticados desde o falecimento das 
pensionistas, o que afasta a tese de prescrição da 
pretensão, conforme já decidiu o colendo SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA: (...) (destaque do original).

No caso, discute-se acerca da prescrição da pretensão 

executória de herdeiros das autoras MARIA HELENA GUEDES e MARIA 

JOSÉ CHAVES NORONHA, falecidas em 01/09/1996 e 25/12/1997, 

respectivamente (fase de conhecimento), cujo trânsito em julgado ocorreu 

em 13/11/1998 (fl. 1.1.461e) e os pedidos de habilitação foram 

formulados em 25/03/2004 e 24/02/2003 (fl. 1.459e), extraindo-se da 

sentença que a suspensão do feito retroagiu à data dos óbitos, quando 

ainda não haviam sido propostas as execuções (fl. 1.460e).

Verifico que, neste ponto, o acórdão recorrido encontra-se 

em sintonia com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual: a) a morte 

de uma das partes é causa de imediata suspensão do processo (art. 265, 

I, do CPC/1973); b) reputam-se inválidos os atos praticados após o 

evento, com exceção daqueles de natureza urgente, que não possam 

esperar a conclusão da habilitação, embora seja possível a ratificação 

pelos sucessores; e c) não há previsão legal de prazo prescricional para a 

habilitação de seus sucessores.

Nessa linha os precedentes cujas ementas transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
REEXAME DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE  DO 
RECURSO ESPECIAL  -  IMPOSSIBILIDADE - 
FALECIMENTO DA PARTE -  SUSPENSÃO IMEDIATA 
DO PROCESSO - CPC, ART. 265 - ATOS PRATICADOS 
ANTES DA DECISÃO JUDICIAL - NULIDADE - 
PRECEDENTES.
- Consoante jurisprudência pacífica deste Tribunal, os 
embargos de divergência não se prestam ao reexame dos 
requisitos de admissibilidade do recurso especial com 
finalidade de corrigir eventual equívoco em que possa ter 
incorrido o julgado embargado.
- O falecimento de qualquer das partes suspende o 
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processo no exato momento em que se deu, invalidando 
os atos processuais até então praticados.
- O despacho judicial que determina a suspensão do feito é 
preponderantemente declaratório, produzindo, por 
consequência, efeitos "ex tunc".
- Embargos de divergência improvidos.
(EREsp 270.191/SP, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/08/2004, DJ 
20/09/2004, p. 175, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
AJUIZAMENTO EM NOME DA PARTE QUE FALECERA 
DURANTE O PROCESSO DE CONHECIMENTO. FATO 
DESCONHECIDO PELO ADVOGADO. BOA-FÉ. 
CONVALIDAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS. 
ANULAÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. Recurso especial que desafia acórdão que anulou 
execução de sentença, porquanto ajuizada em nome da 
parte autora que falecera durante o processo de 
conhecimento, e declarou de ofício a prescrição do crédito 
estampado no título judicial.
3. Esta Corte, com base nos arts. 1.321 do Código de 1916 e 
689 do Código Civil de 2002, possui o entendimento de que 
são válidos os atos praticados pelo mandatário após a 
morte do mandante, na hipótese de desconhecimento 
do fato e, notadamente, quando ausente a má-fé.
4. Devem ser considerados válidos os atos processuais 
praticados por causídico amparado em procuração 
acostada aos autos que estabelece amplos poderes 
para a propositura da demanda, inclusive com o fim de 
"receber valores e dar quitação", revelando que a sua 
contratação também se deu para funcionar no processo 
de execução, que, no presente caso, nada mais é do que 
consequência lógica do resultado obtido no processo 
de conhecimento.
5. Hipótese em que a parte devedora, em suas 
contrarrazões, não cogitou de má-fé do mandatário, não 
sendo razoável presumir a sua ocorrência, não havendo 
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sequer alegação pelas partes interessadas de prejuízo 
capaz de eivar de nulidade os atos praticados pelo 
procurador após a morte da cliente. 
6. O eventual reconhecimento da nulidade em questão 
acarretaria um maior prejuízo, com a anulação de todo 
um procedimento judicial realizado com observância do 
devido processo legal, quando a questão pode ser 
resolvida com a habilitação dos sucessores - o que já 
ocorreu nos autos da execução. Aplicável, portanto, o 
princípio pas de nullité sans grief.
7. A morte de uma das partes é causa de imediata 
suspensão do processo (art. 265, I, do CPC/1973), não 
havendo previsão legal de prazo prescricional para a 
habilitação de seus sucessores, de modo que, aplicando 
esse entendimento no caso concreto, constata-se que o 
processo deveria ter ficado suspenso desde o momento 
do passamento da autora, ocorrido ainda na fase de 
conhecimento, não podendo ser contado, a partir desse 
evento, nenhum lapso prescricional em prejuízo aos 
herdeiros, seja para a habilitação deles, seja para a 
propositura da ação de execução.
8. Recurso especial provido.
(REsp 1707423/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2017, DJe 
22/02/2018, destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ÓBITO DO 
EXEQUENTE. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
I – Prequestionados, implicitamente, os dispositivos tidos por 
violados acerca da tese relativa à prescrição, inexiste ofensa 
ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.
II – Não há violação ao art. 535, II, do Código de Processo 
Civil quando a matéria indicada como omissa no Recurso 
Especial não foi objeto do recurso ou das contrarrazões, o 
que demonstra a indevida inovação em sede de embargos 
de declaração.
III – O óbito de uma das partes do processo implica sua 
suspensão, de modo que, na ausência de previsão legal 
impondo prazo para a habilitação dos respectivos 
sucessores, não há falar em prescrição intercorrente. 
Precedentes.
IV – É vedada a aplicação analógica de regra de 
prescrição, porquanto implica restrição de direitos.
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V –  Recurso Especial improvido.
(REsp 1.481.077/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
13/05/2016, destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ÓBITO DA PARTE AUTORA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS 
SUCESSORES. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de 
uma das partes importa na suspensão do processo, 
razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo 
prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, 
não há falar em prescrição intercorrente. Estando o 
acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, 
incide o óbice da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.485.127/AL, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/02/2015, DJe 12/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ÓBITO DO AUTOR NA 
FASE DE CONHECIMENTO. HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
SUSPENSÃO IMEDIATA DO PROCESSO. EFICÁCIA EX 
TUNC. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
NÃO OCORRÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Cinge-se a controvérsia à análise da prescrição da 
pretensão executória de herdeiros do autor falecido na fase 
de conhecimento, tendo sido formulado pedido de 
habilitação após o trânsito em julgado. O tribunal de origem, 
considerando não ter notícias acerca da suspensão do 
processo, concluiu que o prazo prescricional de cinco anos 
começa a fluir a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, encontrando-se prescrita, portanto, a 
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pretensão.
III - Consoante a doutrina e a jurisprudência, ocorrendo a 
morte de uma das partes, a suspensão do processo é 
imediata, reputando-se inválidos os atos praticados 
após o evento, com exceção daqueles de natureza 
urgente, que não possam esperar a conclusão da 
habilitação, embora seja possível a ratificação pelos 
sucessores.
IV - A suspensão do processo opera-se retroativamente, 
com efeitos ex tunc, porquanto é meramente 
declaratório o reconhecimento do evento morte, a partir 
de quando a parte ficou privada da faculdade de exercer 
plenamente sua defesa, não podendo ser prejudicada 
pela não comunicação imediata do fato ao juiz.
V - Não ocorrência da prescrição da pretensão 
executória por ausência de previsão legal, sendo 
inaplicável o instituto da prescrição intercorrente a fim 
de limitar a habilitação dos sucessores.
VI - Recurso especial provido.
(REsp 1.657.663/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
17/08/2017).

Outrossim, registro que a Primeira Seção desta Corte, em 

precedente submetido ao rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil 

de 2015 (Tema 880), firmou orientação segundo a qual, a partir da 

vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo 

sucedido pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º (Lei n. 11.232/2005), todos do Código 

de Processo Civil de 1973, a juntada de documentos pela parte 

executada ou por terceiros não é mais imprescindível para o acertamento 

dos cálculos, reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, 

quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 

injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal.

Desse modo, sob a égide do Código de Processo Civil de 

1973, não se poderia invocar suspensão ou interrupção do prazo 

prescricional, da ação executiva, pela demora na diligência da obtenção 

de fichas financeiras e outros documentos perante a Administração ou 

junto a terceiros, consoante ementa que transcrevo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
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ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS. HIPÓTESE 
DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 10.444/2002, QUE 
INCLUIU O § 1o AO ART. 604, REDAÇÃO TRANSPOSTA 
PARA O ART. 475-B, §§ 1º E 2º, TODOS DO CPC/1973. 
CASO CONCRETO EM QUE A DEMANDA EXECUTIVA 
FOI APRESENTADA DENTRO DO LAPSO 
QÜINQÜENAL, CONTADO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA 
LEI N. 10.444/2002. PRESCRIÇÃO AFASTADA NA 
ESPÉCIE DOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. RECURSO JULGADO SOB A 
SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO 
CPC/2015 E ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO 
INTERNO DO STJ.
1. Nos termos da Súmula 150/STF, o prazo prescricional da 
execução è o mesmo da ação de conhecimento. Dito 
entendimento externado pelo STF leva em conta que o 
procedimento de liquidação, da forma como regulado pelas 
normas processuais civis, integra, na prática, o próprio 
processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido 
no processo de conhecimento não firmara o quantum 
debeatur, somente efetivada a liquidação da sentença é que 
se poderá falar em inércia do credor em propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, 
por arbitramento ou por cálculos.
2. Esse termo inicial para contagem do prazo prescricional 
da ação executiva, que se mantém para as modalidades de 
liquidação por artigos e por arbitramento, sofreu sensível 
modificação a partir da alteração da natureza jurídica da 
liquidação" por meros cálculos aritméticos. Tal ocorrera, em 
parte, com a edição da Lei n. 8.898/1994, cuja redação 
somente foi completada, a qual persiste até hoje - mesmo 
com a edição do CPC/2015 -, com a inclusão do § 1º ao art. 
604 do CPC/1973.
3. Com a vigência da Lei n. 10.444/2002, foi mantida a 
extinção do procedimento de liquidação por cálculos, 
acrescentando o § 1º ao art. 604 do CPC/1973, permitindo 
sejam considerados corretos os cálculos do credor quando 
os dados requisitados pelo juiz do devedor não forem 
trazidos aos autos, sem justificativa. A partir de então, 
extinto, por completo, qualquer resquício de necessidade de 
uma fase prévia à execução para acertamento da conta 
exequenda, tendo transcorrido o prazo de cinco anos, 
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quando de vedora a Fazenda Pública, incidirá o lapso 
prescricional quanto à execução.
4. No caso, consoante o acórdão recorrido, a sentença 
prolatada na Ação Ordinária n. 97.0004216-2, que 
reconheceu aos autores da demanda o direito ao reajuste de 
28,86% a partir de janeiro de 1993 até a efetiva implantação 
em folha de pagamento, transitou em julgado em 25/3/2002.
5. Considerando que a execução foi ajuizada em 17/5/2007, 
mesmo após demora na entrega das fichas financeiras pela 
parte devedora, não transcorreu o lustro prescricional, 
porquanto a redação dada pela Lei n. 10.444/2002, que 
introduziu o § 1º ao art. 604 do CPC/1973, somente entrou 
em vigorem três meses depois, contados a partir do dia 
8/5/2002 (data da sua publicação). Assim, por ocasião do 
ajuizamento da execução, em 17/5/2007, ainda não havia 
transcorrido o lapso qüinqüenal, contado da vigência da 
Lei n. 10.444/2002, diploma legal que tornou 
desnecessário qualquer procedimento prévio de 
efetivação da conta antes de a parte exequente ajuizar a 
execução.
6. Tese firmada: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, 
que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, 
conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, 
todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para 
acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela 
parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a 
conta apresentada pelo exequente, quando a requisição 
judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 
injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. 
Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso 
prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou 
suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na 
diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros 
documentos perante a administração ou junto a terceiros".
7. Recurso especial a que se nega provimento.
8. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do 
Regimento Interno do STJ.
(REsp 1336026/PE, Rei. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe 
30/06/2017, destaque meu).

Contudo, em 08.11.2017, o mesmo órgão julgador, no 

julgamento de Embargos de Declaração no mencionado paradigma 
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(acórdão publicado em 22/06/2018), assentou:

1) "o julgamento deste recurso especial, sob a sistemática 

dos repetitivos, faz-se sob a vigência do regramento contido no CPC/1973 

e, por isso, abrange somente os títulos executivos judiciais cujo trânsito 

em julgado tenha ocorrido até a data de vigência do referido diploma 

legal. Outrossim, circunscreve-se aos efeitos da demora no fornecimento 

pelo ente público devedor de documentos (fichas financeiras) para a 

feitura dos cálculos exequendos, não abrangendo a situação de terceiros 

que estejam obrigados nesse particular";

2) "independentemente de tratar-se, ou não, de execução 

com grande número de substituídos, aplica-se a tese firmada neste voto, 

porquanto, mesmo em tais casos, inexiste típica liquidação de sentença, 

desde que tal procedimento não tenha sido determinado na sentença 

transitada em julgado, prolatada no processo de conhecimento, até 

porque ausente a necessidade de arbitramento, de prova de fato novo, e, 

também, porque isso não resulta da natureza da obrigação";

3) "o comando da Súmula 150/STF àplica-se integralmente 

à hipótese. Nas execuções que não demandem procedimento liquidatório, 

desde que exijam apenas a juntada de documentos aos autos e a feitura 

de cálculos aritméticos exequendos, o lapso prescricional executório 

transcorre independentemente de eventual demora em tal juntada";

4) "com a entrada em vigor da Lei n. 10.444/2002, para as 

decisões transitadas em julgado anteriormente, passam a operar efeitos 

imediatos à referida lei, contando-se, a partir da data de sua vigência, o 

prazo de prescrição para que a parte efetive o pedido de execução, 

devendo apresentar o cálculo que entender correto, ainda que esteja 

pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao 

devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou 

mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de forma 

incompleta pelo executado";

5) "no caso das decisões transitadas em julgado sob a égide 

da Lei n. 10.444/2002 e até a vigência do CPC/1973, a prescrição há de 

ser contada, obviamente, da data do trânsito em julgado do título judicial, 
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porquanto o § 1º do art. 604 do CPC/1973 (com a redação dada pela Lei 

n. 10.444/2002) tem plena vigência (depois sucedido pelos §§ 1º e 2º do 

art. 475-B do CPC/1973), autorizando a parte exequente a propor a 

demanda executiva com os cálculos que entender cabíveis e que terão, 

por força de lei, presunção de correção, ainda que esteja pendente de 

envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não 

tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 

documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo 

executado";

6) "o comando legal, quando expressa que o juiz 'poderá 

requisitar' os documentos, não autoriza a conclusão de que a pendência 

na sua juntada suspende ou interrompe o prazo de prescrição, seja por 

qualquer motivo (indeferimento pelo juiz, ausência de análise do pedido 

pelo magistrado, falta de entrega ou entrega parcial dos documentos 

quando requisitados)";

7) "o vocábulo 'poderá requisitar' somente autoriza a 

concluir, em conjugação com o conteúdo da Súmula 150/STF, que o 

prazo prescricional estará transcorrendo em desfavor da parte exequente, 

a qual possui o dever processual de instruir devidamente seus pleitos 

executórios e, para isso, dispõe do lapso - mais do que razoável - de 5 

anos no caso de obrigações de pagar quantia certa pelos entes públicos";

8) "a existência de processos com grande número de 

substituídos não se revela justificativa apta para serem excluídos da tese 

firmada - nem existe amparo legal e jurisprudencial para conclusão 

contrária porque é ônus da parte que movimenta a máquina judiciária 

aparelhar os autos devidamente. As fichas financeiras podem ser trazidas 

aos autos pelos próprios substituídos, os quais possuem ou deveriam 

possuir seus contracheques e, na sua falta, podem diligenciar perante os 

órgãos públicos respectivos, não se tratando de documentos sigilosos 

nem de difícil obtenção";

9) "a responsabilidade primária pela juntada das fichas 

financeiras e dos cálculos correlatos é da parte exequente, e a requisição 

de documentos pelo magistrado é facultativa ('poderá requisitar), uma vez 
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que se trata de fichas financeiras e documentos respectivos, de 

conhecimento do próprio servidor, substituído no processo, a quem 

compete diligenciar no seu respectivo órgão público, com o ônus de 

instruir a sua entidade de representação de classe, autora da demanda"; e

10) "os efeitos deste acórdão ficam modulados a partir de 

30/6/2017. Resta firmado, com essa modulação, que, para as decisões 

transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 

CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 

cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 

documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou 

não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo 

prescricional de 5 anos para a propositura da execução ou cumprimento 

de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

Diante de tais premissas, com base na fundamentação 

consignada no voto condutor, reformulada em parte nos aclaratórios, resta 

firmada a seguinte tese (que alterou parcialmente a anterior) e modulados 

seus efeitos a partir de 30/06/2017:

A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º 
ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, 
não é mais imprescindível, para acertamento da conta 
exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, 
ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 
documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta 
pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado 
e para as decisões transitadas em julgado na vigência do 
CPC/1973. a demora, independentemente do seu motivo, 
para juntada das fichas financeiras ou outros documentos 
correlatos aos autos da execução, ainda que sob a 
responsabilidade do devedor ente público, não obsta o 
transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da 
Súmula 150/STF.

Anoto que a contagem do prazo prescricional deve observar 

o sistema adotado pelo Código de Processo Civil, ou seja, não se conta o 
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dia do início do seu curso e inclui-se o último. Desse modo, o prazo 

prescricional começará a ser computado do próximo dia útil e, em se 

tratando de contagem por anos, expira-se no dia de igual número do de 

início, ou no imediato se faltar exata correspondência (artigo 132, § 3º, do 

Código Civil). Nessa linha: REsp 825.915/MS, Rei. Ministro José 

Delgado, DJe 21/05/2008.

Extrai-se do acórdão recorrido que a decisão exequenda 

transitou em julgado em 13.11.1998 (fl. 1.461e), ou seja, antes de 

17/03/2016 (término da vigência do Código de Processo Civil de 1973), 

devendo-se contar o prazo prescricional a partir de 30.06.2017 

(sexta-feira), em razão da modulação dos efeitos do acórdão paradigma, 

vindo a expirar em 03.07.2022.

Considerando que a execução foi protocolada em 

13.08.2001 (fls. 1.463e), "último ato do processo que teve em mira a 

satisfação do crédito (...), termo que deve ser considerado para o início da 

contagem do prazo prescricional", não há falar em prescrição da 

pretensão executiva. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
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República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 

e 568/STJ), consoante espelham os julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO 
GERAL. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a sistemática da 

REsp 1653953 Petição : 578722/2018 C542452449461812821944@ C0;0308<4152405<@
 2014/0317444-7 Documento Página  21 de 24 

Documento eletrônico VDA22456149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/08/2019 19:48:08
Código de Controle do Documento: BCDD86D8-64B1-4592-9DE6-D9BDF8706793



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

repercussão geral, firmou entendimento de que não existe 
direito adquirido ao recebimento de remuneração além do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n. 41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal, não 
prevalecendo a garantia da irredutibilidade de vencimentos 
em face da nova ordem constitucional.
2. "Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o 
agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e 
cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o 
qual incide contribuição previdenciária sobre o décimo 
terceiro salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/73. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. 
IMPOSIÇÃO.
1. Conforme assentado no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, processado sob o rito do art. 543-C, do CPC, 
a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria, 
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necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 
do Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1.580.822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC/1973, decidiu que, na impossibilidade de subscrição 
de ações, o critério de conversão em perdas e danos deve 
ser a cotação das ações em bolsa de valores na data do 
trânsito em julgado da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer 
outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 
5º, do CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 08/09/2016).

Posto isso, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO 

e, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 
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2015, imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 

causa no cumprimento da execução.
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
PROCURADOR : ALESSANDRO FERNANDES BRAGA E OUTRO(S) - MG072065
AGRAVADO : JUNO MARIA DE BARROS MENDES
AGRAVADO : MARIA IGNÁCIA DOS ANJOS NETTO
AGRAVADO : MARIA IGNEZ MARTINS
AGRAVADO : MARIA ISABEL SEARA PINTO
AGRAVADO : MARIA JACINTA MAGALHÃES CALDEIRA
AGRAVADO : MARIA JOSÉ BARROSO
AGRAVADO : MARIA JOSÉ BASTOS GOMES DE ANDRADE
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DE BRITO
AGRAVADO : MARIA HELENA DE BARROS MENDES
AGRAVADO : MARIA HELENA DE OLIVEIRA AMARANTE
AGRAVADO : MARIA HELENA DE OLIVEIRA MIRANDA
AGRAVADO : MARIA HILDA DE ABREU SIMÕES
AGRAVADO : MARIA ILKA DE LIMA SANDINHA
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DE ABREU MIRANDA
AGRAVADO : MARIA JOSÉ ANDRADE DO AMARAL
AGRAVADO : MARIA JOSÉ ANTUNES MALTA
AGRAVADO : MARIA JOSÉ CHAVES DE NORONHA
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DEL PAPA DA FRANCA
AGRAVADO : JONAS PINHEIRO GUEDES FILHO
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SOUZA MOURA E OUTRO(S) - MG077576

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 20 de Agosto de 2019
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